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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PR - PROJETO DE RESOLUCAO 32/2017 DE 22/0612017 

Promovente: 

Ver. SANDRA TADEU (DEMOCRATAS) 

Ementa: 

ALTERA A REDAÇÃO DOS ARTIGOS 45, CAPUT E 120, INCISO V, AMBOS DA 
RESOLUÇÃO N°02, DE 26 DE ABRIL DE 1991, REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE SAO PAULO, E DÁ  OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
GABINET EREADORA SANDRA TADEU - DEM/SP 	'4) 

sel 	. 	 PR 
 

\1  (/ 	 32/2017 

"Altera a  redação  dos artigos 45, caput e 120 

\h 

e' 
( 	

ambos da Resolução n° 02, de 26 de 

dá  outras providências." 
Regimento Interno da Câmara Mun 

F A 

 C

AMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO RESOLVE: 

Art. 1° Fica alterada a redação dos artigos 45, caput e 120, inci 
abril de 1991 - Regimento Interno da Câmara Municipal de S 
redação: 

"Art. 45. No caso de vaga, licença ou impedimento de qualquer membro das Comissões Permanente%8 
caberá ao Presidente da Câmara a designação de substituto, mediante indicação do Llder do partido a que 
pertença a vaga, observado o disposto no artigo 120 deste Regimento".(NR). 

"Art.120, inciso V: - indicar à Mesa os membros da Bancada para comporem as Comissões, e substitul-logi 
naquele mesmo ano legislativo da indicação, apenas nas hipóteses  de morte, licença médica o 
requerimento do próprio membro da respectiva Comissão". (NR) 

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua  publicação, revogando-se as disposições em 
contrário. 

RDEC IZID• RI fi 
RF 1 1 

ANDRADE 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

t".  

Sala das Sessões, 22 de Junho de 2017. 

CU.L_ 
SANDRA TADEU 

Vereadora - Democratas. 

Viaduto Jacarei, n° 100, 7° andar, sala 715 - CEP: 01319-900 - São Paulo-SP - Tel. 3396-4244. 
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KARDEC IZIDOR 
RF 

ANDRADE 

( 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
GABINETE VEREADORA SANDRA TADEU - DEM/SP 

JUSTIFICATIVA 

Trata-se de Projeto de Resolução que visa alterar os artigos 45, caput e 120, inciso V da  Resolução  
n°02, de 26 de abril de 1991. 

Outrossim, os artigos 392 e 393 do próprio Regimento autorizam sua alteração, reforma ou 
substituição através de Projeto de Resolução. 

Sob o ponto de vista material, o projeto também merece prosperar. De fato, o que se visa aqui é 
evitar que o licier do partido tenha como prerrogativa destituir um membro de sua bancada de 
determinada Comissão  a qualquer tempo sem que haja motivo devidamente previsto na Lei. 

De fato, essa possibilidade de destituição a qualquer tempo de um vereador pelo lider do seu 
partido gera uma instabilidade nos trabalhos de cada Comissão, prejudicando o seu andamento. 

Essa alteração pretende que o trabalho do parlamentar seja livre e sem interferências, 
resguardando-se a moralidade administrativa que permeia a Administração Pública. 

Por outro lado, não  se pretende diminuir nenhuma prerrogativa das lideranças partidárias, apenas 
estabelecer hipóteses legais para que essas prerrogativas sejam exercidas. Assim, o líder  do 
partido continua tendo o poder de realizar substituições nas hipóteses previstas na nova redação 
conferida ao artigo 120 do Regimento Interno. 

Dessa forma, e por se tratar de uma medida tão  relevante para o bom andamento dessa Casa de 
Lei, conto com a  aprovação  dos Nobres Pares. 

Viaduto Jacarei, n° 100, 7° dar, sala 715 - CEP: 01319-900 - São Paulo-SP - Tel. 3396-4244. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 	
Papel para informação, wbricado como folha n° 	O3 	 

do processo a° 03 - PR 32 de 2017 C e'r 	A  	 (a) 

Kandec I o o e Andrade 
Assis+ 2te or I; :i. ;a( 	• 

'4H 2 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 

r- ------f- 

Adminiaryjkla MU" 

A lei 	1 '111  

PRESIDENTE 

Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Antonio Isoldi Caleari 

Supervisor da Equipe de Controle do Processo Legislativo - SGP.22 
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CACARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PR N°32117 

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo — especialmente arts.45 e 120; 

- Resolução da CMSP n° 2, de 26 de abril de 1991, que consolida o Regimento 
Interno da Câmara Municipal de São Paulo; 

- PR 10/2017, que altera disposições da resolução n°02, de 26 de abril de 1991, e dá 
outras providências. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls.06. 

São P_auto, 17 de agosto de 2017. 

Julia a Trind 	on T Eberlin 
rocuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 

Christian 	..? 1111- 	Lienert 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PR032/17 - pesquisa 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REGIMENTO INTERNO DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

(Aprovado pela Resolução n° 2, de 26 de abril de 1991 e atualizado 

até a Resolução n°10, de 02 de abril de 2013) 

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 
-2017- 
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REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 18 

§ 5° - Havendo concordância entre lideranças, poderá ocorrer a permuta de 
vagas para prevalecer o critério da atividade profissional do Vereador com a 
competência da Comissão. 

Art. 41 - Dentro da mesma legislatura, os mandatos dos membros de 
Comissão Permanente ficam automaticamente prorrogados até que se proceda a 
sua recomposição. 

§ 1° - No ato da composição das Comissões Permanentes, figurará sempre 
o nome do Vereador efetivo, ainda que licenciado. 

§ 2' - Os Suplentes de Vereador não poderão ser eleitos e nem assumir a 
presidência e vice-presidência das Comissões. 

§ 30  - Todo Vereador deverá fazer parte de uma Comissão Permanente 
como membro efetivo e de outra como membro substituto, ainda que sem legenda 
partidária, observados os impedimentos do artigo 8 ° . 

Art. 42 - O Presidente da Câmara fará publicar na Imprensa Oficial, para a 
1' sessão ordinária da sessão legislativa, a representação numérica dos partidos 
nas Comissões, tendo as lideranças o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a indicação 
dos membros que, como titulares e substitutos, irão integrar cada Comissão. 

Parágrafo único - O Presidente fará, de oficio, a designação se, no prazo 
fixado, a liderança não comunicar os nomes de sua representação para compor as 
Comissões. 

Art. 43 - Constituídas as Comissões Permanentes, cada uma delas se 
reunirá para, sob a presidência do mais idoso de seus membros presentes, proceder 
à eleição dos respectivos Presidentes e Vice-Presidentes, respeitando, tanto quanto 
possível, a proporcionalidade partidária. 

§ 1" - Ocorrendo empate para qualquer dos cargos, a decisão será por 
sorteio. 

§ 2° - Após a comunicação do resultado em Plenário, o Presidente enviará à 
publicação, na Imprensa Oficial, a composição nominal de cada Comissão, com a 
designação dos locais, dias e horários das reuniões. 

§ 3°  - As modificações numéricas que venham a ocorrer nas bancadas dos 
partidos, que importem alterações da proporcionalidade partidária na composição 
das Comissões, só prevalecerão a partir da sessão legislativa subseqüente. 

Art. 44 - Os membros das Comissões Permanentes serão destituídos caso 
não compareçam a 5 (cinco) reuniões ordinárias consecutivas ou a 10 (dez) 
intercaladas, sem motivo justificado. 

§ 1° - A destituição dar-se-á por simples petição de qualquer Vereador 
dirigida ao Presidente da Câmara que, após comprovar a veracidade das faltas, 
declarará vago o cargo na Comissão. 

§ 2° - Não se aplicará o disposto neste artigo ao Vereador que comunicar ao 
Presidente da Comissão as razões de sua ausência para posterior justificação das 
faltas perante o Presidente da Câmara, nos termos do inciso IV do artigo 18, desde 
que deferido o pedido de justificação. 

§ 3° - O Vereador destituído nos termos do presente artigo não poderá ser 
designado para integrar nenhuma outra Comissão Permanente até o final da sessão 
legislativa. 

Art. 45 - No caso de vaga, licença ou impedimento de qualquer membro das 
Comissões Permanentes, caberá ao Presidente da Câmara a designação de 
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REGIMENTO INTERNO DA CAMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO 	 
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substituto, mediante indicação do Líder do Partido a que pertença a vaga. 
Parágrafo único - A substituição perdurará enquanto persistir a licença ou o 

impedimento. 

SEÇÃO III 
Da Competência das Comissões Permanentes 

Art. 46 - Às Comissões Permanentes, em razão da matéria de sua 
competência, cabe: 

I - estudar proposições e outras matérias submetidas ao seu exame: 
a) dando-lhes parecer, oferecendo-lhes substitutivos ou emendas; 
b) apresentando relatório conclusivo sobre as averiguações e inquéritos. 
II - promover estudos, pesquisas e investigações sobre assuntos de 

interesse público; 
III - tomar a iniciativa de elaboração de proposições ligadas ao estudo de 

tais assuntos ou decorrentes de indicação da Câmara ou de dispositivos 
regimentais; 

IV - redigir o vencido em primeira discussão ou em discussão única e 
oferecer redação final aos projetos, de acordo com o seu mérito, bem como, quando 
for o caso, propor a reabertura da discussão nos termos regimentais; 

V - realizar audiências públicas; 
VI - convocar os Secretários Municipais, os responsáveis pela 

administração direta ou indireta e os Conselheiros do Tribunal de Contas do 
Município, para prestar informações sobre assuntos inerentes ás suas atribuições; 

VII - receber petições, reclamações, representações ou queixas de 
associações e entidades comunitárias ou de qualquer pessoa contra atos e 
omissões de autoridades municipais ou entidades públicas; 

VIII - solicitar ao Prefeito informações sobre assuntos inerentes à 
administração, dentro da competência da Comissão; 

IX - fiscalizar, inclusive efetuando diligências, vistorias e levantamentos "in 
loco", os atos da administração direta e indireta, nos termos da legislação pertinente, 
em especial para verificar a regularidade, a eficiência e a eficácia dos seus Órgãos 
no cumprimento dos objetivos institucionais, recorrendo ao auxilio do Tribunal de 
Contas do Município, sempre que necessário; 

X - discutir e votar projetos de lei que exigir maioria simples, dispensada a 
competência do Plenário, salvo com recurso de 1/10 (um décimo) dos membros da 
Casa; 

XI - acompanhar, junto ao Executivo, os atos de regulamentação, velando 
por sua completa adequação; 

XII - acompanhar, junto ao Executivo, a elaboração da proposta 
orçamentária, bem como a sua posterior execução; 

XIII - solicitar informações ou depoimentos de autoridades ou cidadãos; 
XIV - apreciar programas de obras, planos regionais e setoriais de 

desenvolvimento e sobre eles emitir parecer; 
XV - requisitar dos responsáveis a exibição de documentos e a prestação 

dos esclarecimentos necessários; 
XVI - solicitar ao Presidente do Tribunal de Contas informações sobre 

assuntos inerentes à atuação administrativa desse órgão. 
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REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 39 

Art. 113 - Encontrando-se o Vereador impossibilitado física ou mentalmente 
de subscrever comunicação de licença para tratamento de saúde, caberá ao 
Presidente da Câmara declará-lo licenciado, mediante comunicação escrita do Líder 
da Bancada, devidamente instruída por atestado médico. 

Art. 114 - É facultado ao Vereador prorrogar o seu tempo de licença por 
meio de novo pedido. 

Art. 115 - Será considerado automaticamente licenciado o Vereador 
investido na função de Ministro de Estado, Secretário de Estado, Secretário 
Municipal ou chefe de missão diplomática temporária, devendo optar pelos 
vencimentos do cargo ou pela remuneração do mandato, a partir da respectiva 
posse. 

Art. 116 - Para fins de remuneração, será considerado como em exercício o 
Vereador licenciado nos termos dos incisos I, II e III do artigo 112. 

Art. 117 - Dar-se-á a convocação do Suplente no caso de vaga em razão de 
morte ou renúncia, de investidura em função prevista no artigo 115 e quando em 
licença por período superior a 30 (trinta) dias. 

Art. 118 - Efetivada a licença, e nos casos previstos no artigo anterior, o 
Presidente da Câmara convocará o respectivo Suplente, que deverá tomar posse 
dentro de 15 (quinze) dias, salvo motivo justo aceito pela Câmara. 

Parágrafo único - Na falta de Suplente, o Presidente da Câmara comunicará 
o fato, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, diretamente ao Tribunal Regional 
Eleitoral. 

CAPITULO IV 
DOS LIDERES E VICE-LIDERES 

Art. 119 - Os Vereadores são agrupados por representações partidárias ou 
Blocos Parlamentares. 

§ 1° - Cada Líder, que contará com infra-estrutura humana e material 
suficiente ao exercício de suas funções, poderá indicar Vice-Lideres, na proporção 
de um para cada 3 (três) Vereadores que constituam sua representação, facultada a 
designação de um deles como primeiro Vice-Líder. 

§ 2° - A escolha do Líder será comunicada à Mesa, no início de cada 
legislatura, ou após a criação do Bloco Parlamentar, em documento subscrito pela 
maioria absoluta dos integrantes da representação. 

§ 3°  - Os Líderes permanecerão no exercício de suas funções até que nova 
indicação venha a ser feita pela respectiva representação, sendo substituídos em 
suas faltas, licenças ou impedimentos pelos Vice-Lideres. 

§ 4° - As lideranças dos Partidos que se coligarem em Bloco Parlamentar 
perdem suas atribuições e prerrogativas regimentais. 

Art. 120 - O Líder, além de outras atribuições regimentais, tem as seguintes 
prerrogativas: 

I - falar pela ordem, dirigir à Mesa comunicações relativas â sua Bancada, 
Partido ou Bloco Parlamentar quando, pela sua relevância e urgência interesse ao 
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REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

 

conhecimento da Câmara, ou, ainda, para indicar, nos impedimentos de membros 
de Comissões pertencentes à Bancada, os respectivos substitutos; 

II - usar o tempo de que dispõe o seu liderado no Grande Expediente, 
quando ocorrer a hipótese prevista no artigo 162; 

III - encaminhar a votação de qualquer proposição sujeita à deliberação do 
Plenário, para orientar sua Bancada, por tempo não superior a 1 (um) minuto; 

IV - registrar os candidatos do Partido ou Bloco Parlamentar para concorrer 
aos cargos da Mesa; 

V - indicar à Mesa os membros da Bancada para comporem as Comissões 
e, a qualquer tempo, substituí-los. 

Art. 121 - O Prefeito, mediante oficio à Mesa, poderá indicar um 
Vereador para exercer a Liderança e mais 3 (três) Vereadores para exercerem a 
Vice-Liderança do Governo, os quais gozarão de todas as prerrogativas 
concedidas às Lideranças. 

(alterado pelo art. 1° da Resolução 2/99) 

CAPITULO V 
DA REMUNERAÇÃO 

Art. 122 - À Mesa da Câmara incumbe elaborar projetos destinados a fixar a 
remuneração dos Vereadores, Prefeito e Vice-Prefeito a viger na legislatura 
subseqüente. 

Parágrafo único - Durante a legislatura não se poderá alterar a forma de 
remuneração. 

Art. 123 - O Presidente da Câmara terá direito à verba de representação 
igual à fixada para o Prefeito. 

Art. 124 - A remuneração dos Vereadores sofrerá desconto de 1/20 (um 
vinte avos), quando ocorrer falta injustificada, na forma do artigo 111. 

CAPITULO VI 
DA EXTINÇÃO E PERDA DO MANDATO 

Art. 125 - Perderá o mandato o Vereador: 
- que infringir qualquer das proibições estabelecidas no artigo 17 da Lei 

Orgânica do Município; 
II - cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro parlamentar; 
III - que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa, à terça parte das 

sessões ordinárias, salvo licenças ou missão autorizada pela Câmara; 
IV - que perder ou tiver suspensos os direitos políticos; 
V - quando a Justiça Eleitoral o decretar; 
VI - que sofrer condenação criminal em sentença transitada em julgado, que 

implique em restrição à liberdade de locomoção. 
§ 1° - É incompatível com o decoro parlamentar, além dos casos definidos 

neste Regimento, o abuso das prerrogativas asseguradas a membros da Câmara 
Municipal ou a percepção de vantagens indevidas. 

§ 2° - Nos casos dos incisos I, II e VI deste artigo, acolhida a acusação pela 
maioria absoluta dos Vereadores, a perda do mandato será decidida pela Câmara, 
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